
TJMG prepara-se para retorno a atividades
presenciais

O retorno às atividades, no Judiciário mineiro, será feito de forma gradativa, cautelosa e envolverá a
discussão de vários setores.
 

"Agora, inicia-se uma nova gestão, exatamente quando se inaugura um novo tempo, em face do
momento conturbado para todos nós, com um problema seríssimo para a saúde pública, retratado na
presença do novo coronavírus em nosso meio, e diante de grandes divergências entre as autoridades
públicas sobre as medidas mais adequadas para o bem da população."
 

A reflexão acima integrou o discurso do desembargador Gilson Soares Lemes, ao tomar posse como
presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), na última quarta-feira (1º de julho). Uma
fala que expressa o momento inédito e desafiante em que o novo chefe do Judiciário mineiro inicia
sua gestão, juntamente com os demais membros da direção eleitos para o biênio 2020/2022.
 

"Estamos em tempo de travessia e não teremos tarefa fácil pela frente, pois, antes de tudo, temos
preocupação com a saúde de todos. No entanto, não podemos paralisar totalmente nossas
atividades, prejudicando a solução de conflitos e impasses que travam nosso desenvolvimento e
deixam aflitos e angustiados os demandantes e seus patronos", declarou.
 

É esse delicado equilíbrio entre o cuidado com a saúde e a continuação da prestação jurisdicional
que exige dos gestores coragem, criatividade e respostas rápidas, que será buscado pela atual
gestão. Por isso, em seu primeiro dia como presidente do TJMG, em 2 de julho, o desembargador
Gilson Lemes publicou portaria que cria um grupo de trabalho para discutir o tema.
 

 

O presidente do TJMG, desembargador Gilson Soares Lemes, falou em sua posse sobre o momento
desafiador provocado pela pandemia
 

Gestão compartilhada
 

O grupo de trabalho, sob coordenação do desembargador José Arthur de Carvalho Pereira Filho,
superintendente administrativo adjunto do TJMG, assumiu a missão de apresentar à Presidência da



Casa, nos próximos dias, uma proposta de ato normativo destinado a regulamentar o Plano de
Retomada e Acompanhamento das Atividades Presenciais no Tribunal de Justiça e na primeira
instância.
 

"A retomada dos trabalhos presenciais deve ser estudada e planejada, considerando que vários
processos de trabalho sofreram alterações. Algumas rotinas apresentaram ganhos e não podemos
deixar isso de lado, ou seja, devemos retirar desta crise os avanços e as oportunidades de melhoria
colhidos ao longo deste período de pandemia, visando sempre à melhoria na prestação jurisdicional",
observa o desembargador José Arthur de Carvalho.
 

De acordo com o magistrado, o retorno às atividades presenciais será feito de maneira gradativa, em
etapas, com cautela e tendo como base a experiência de cada gestor na sua área específica de
atuação. "Como a gestão compartilhada será incentivada e desenvolvida, teremos, com este grupo,
uma visão panorâmica e mais completa em relação ao trabalho desenvolvido", destaca.
 

Retorno parcial
 

O superintendente administrativo adjunto explica que o ato normativo a ser criado pelo grupo
regulamentará todo o procedimento dessa retomada. "Em uma primeira etapa, deverá acontecer um
retorno parcial, atingindo entre 30% e 50% dos usuários internos do TJMG e da Justiça de Primeira
Instância, ou seja, dos magistrados, servidores, estagiários e demais colaboradores do Judiciário
estadual", conta.
 

Nesse início, alguns permanecerão em trabalho remoto, como os grupos de risco, e um outro
contingente de pessoas trabalhará em esquema de rodízio. "Além de gradual, a retomada terá fluxo
progressivo ou regressivo, de acordo com a situação epidemiológica de cada uma das 14
macrorregiões de saúde estabelecidas pelo plano 'Minas Consciente - Retomando a Economia do
Jeito Certo', do Governo de Minas Gerais", acrescenta.
 

O desembargador José Arthur de Carvalho lembra que os processos em tramitação no Judiciário
mineiro, atualmente, são no formato físico e eletrônico e que, neste último, a tramitação transcorre
dentro da normalidade. No caso dos processos físicos, contudo, a tramitação se encontra suspensa,
diante da necessidade de isolamento social imposta pelo novo coronavírus.
 

"Nessa linha, o sentimento dos magistrados, e em especial do presidente Gilson Soares Lemes, é de
que ‘as urgências das pessoas têm que ser atendidas’. Por isso, o Grupo de Trabalho desenvolverá a
melhor forma de tramitação dos processos físicos e de atendimento aos advogados, sem perder de
vista a necessária preservação da saúde de todos", ressalta.
 

 

O superintendente administrativo adjunto, José Arthur de Carvalho Pereira Filho, é o coordenador



do grupo de trabalho
 

Momento sem precedentes
 

"Esse momento, sem precedentes na história mundial, impulsionou o trabalho remoto e o
teletrabalho, que já eram adotados pelo Tribunal mineiro, embora de forma menos significativa, uma
vez que a maioria de nossos atos valorizava a forma presencial", observa o superintendente
administrativo adjunto.
 

O desembargador José Arthur de Carvalho indica, contudo, que, com a pandemia, esse cenário se
transformou "de forma expressiva". "Ficou demonstrado que os servidores e os colaboradores do
Poder Judiciário mineiro têm induvidosa maturidade para aprofundar-se nessas novas modalidades
de trabalho", declara.
 

Essa nova realidade, vislumbra o magistrado, "sinaliza uma real mudança de paradigma". "Serão
novos tempos que irão se desdobrar em todos os segmentos da sociedade e nós, do Judiciário, temos
que estar preparados para essa nova realidade", conclui.
 

Considerações
 

Ente outros aspectos, o grupo de trabalho foi criado levando-se em conta a Resolução 322 de 1º de
junho de 2020, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que estabeleceu, no âmbito do Poder
Judiciário, medidas para retomada dos serviços presenciais, observadas as ações necessárias para a
prevenção de contágio da covid-19.
 

A imperiosa necessidade de assegurar as condições mínimas de segurança para viabilizar o retorno
das atividades jurisdicionais - compatibilizando-as com a preservação da saúde de magistrados,
servidores, colaboradores, agentes públicos, advogados e usuários em geral - foi outro ponto em
consideração, para a criação do grupo.
 

O grupo foi criado ainda tendo em vista a divulgação pelo Governo de Minas do plano "Minas
Consciente - Retomando a Economia do Jeito Certo", que sugere "a retomada das atividades
econômicas, tendo em vista a necessidade de levar a sociedade, gradualmente, à normalidade, por
meio de ações que garantam a segurança da população".
 

Também considerou-se a conveniência e a oportunidade de adotar os parâmetros do plano do
Governo de Minas, especialmente no que se refere às 14 microrregiões de saúde nele estabelecidas,
para subsidiar a tomada de decisão acerca do funcionamento do TJMG e das comarcas mineiras.
 

Integrantes
 

Integram o grupo, além do desembargador José Arthur de Carvalho Pereira Filho, o desembargador



Bruno Terra Dias, superintendente de Saúde, e os juízes auxiliares da Presidência, Cássio Azevedo
Fontenelle, Delvan Barcelos Júnior, Jair Francisco dos Santos, Rosimere das Graças do Couto e Rui
de Almeida Magalhães.
 

E ainda: os juízes auxiliares da 1ª, da 2ª e da 3ª Vice-Presidências, respectivamente, Rodrigo
Martins Faria, Murilo Sílvio de Abreu e José Ricardo dos Santos Freitas Véras; o juiz Eduardo Gomes
dos Reis, superintendente-adjunto de Planejamento da Corregedoria-Geral de Justiça, e um
representante técnico da Gerência de Saúde no Trabalho (Gersat).
 

Também integram o grupo os gestores da Secretaria Especial da Presidência e Comissões
Permanentes (Sespre); da Diretoria Executiva de Administração de Recursos Humanos (Dearhu); da
Diretoria Executiva de Bens, Serviços e Patrimônio (Dirsep); da Secretaria de Padronização e
Acompanhamento da Gestão do Judiciário (Sepad); da Secretaria de Suporte ao Planejamento e à
Gestão da Primeira Instância (Seplan), e da Assessoria de Comunicação Institucional (Ascom).
 

A critério da coordenação do grupo, poderão ser convocados, para auxiliarem os trabalhos,
servidores de outras áreas do Tribunal de Justiça, bem como magistrados e representantes de
órgãos externos interessados.
 

Confira a íntegra da Portaria 4.869/2020 , que criou o grupo de trabalho.
 

Assessoria de Comunicação Institucional - Ascom
Tribunal de Justiça de Minas Gerais - TJMG
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